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OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE CAMAS EMPILHÁVEIS INFANTIS A SEREM UTILIZADAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES E PRÉ-ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE ITUBERÁ-BAHIA, PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES; 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 106.652,00 (cento e seis mil, seiscentos e cinquenta e dois reais); 

DATA, HORARIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
DIA: 22/10/2026 
HORÁRIO: 09H:05MIN (horário de Brasilia); 
LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Licitação ID. N° 515307. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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O MUNICÍPIO DE ITUBEFtik, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPUMF sob o n2 14.195.333/0001-28, com sede na Rua Coronel Barachisio 

Lisboa, n2 91 - Bairro Centro - CEP 45.435-000, por intermédio Secretaria Municipal da 

Educação - SEMED, representada pela Senhora ELISANGELA DE ASSIS NASCIMENTO - 

Secretária Municipal da Educação de Ituberd - BA, nomeada pela portaria ng 004/2025 

de 01 de janeiro de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA N2 016/2026, do 

critério de julgamento: menor preço por Item, conforme constante no Processo 

Administrativo ng 317/2026, dentro das especificações constantes neste Edital e seus 

Anexos. 0 processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no 

presente Edital, pela Lei Federal n° 14.133/21, Lei Complementar 123/06, Decreto 

Municipal n° 202/2023, de 13 de março de 2023, Decreto Municipal n° 287/2024, de 07 

de maio de 2024, Decreto Federal n2 11.462, de 31 de março de 2023, subsidiariamente, 

e pelas normas e condições fixadas neste Instrumento Convocatório. 

0 Edital está disponfvel no site: 

Tempo de disputa: 

Modo de disputa: 

Infcio do acolhimento de propostas: 

Fim do acolhimento de propostas: 

Data da e Horário da sessão pública• 

73 3 2 56-13100 
Pea Cel. Bar achtsio Lisboa, 91 Centro 

it:Ube:Le - EA, CEP: 4547,5-000 

ACESSE NOSSO SiTE 

itubera.ba.gov.br 

PORTAL NACIONALDE COMPRAS PUBLICAS 
https://pncp.gov.briappieditais 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
littps://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Licitação ID. N° 515307. 

15min (mais o tempo aleatório do sistema) 

Aberto e fechado 

As 14h:00m1n do dia 09/10/2026 (Horário de 
Brasilia). 
As 09h:00min do dia 22/10/2026 (Horário de 
Brasilia). 
As 09h:05min do dia 22/10/2026 (Horário de 
Brasilia). 
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1. DO OBJETO 

IJA 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa 

objetivando a AQUISIÇÃO DE CAMAS EMPILHÁVEIS INFANTINS A SEREM 

UTILIZADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES E PRÉ-ESCOLA DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE ITUBEFtA-BAHIA, PELO PERÍODO 

DE 12 (DOZE) MESES, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o de menor preço por grupo de 

itens, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a 

todas as exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos, inclusive 

quanto A documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, 

que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que 

tenham realizado seu credenciamento como usuário junto ao Portal de 

Compras Públicas, para a obtenção de chave de identificação ou senha 

individual. 

2.2. Os itens serão destinados A Ampla Participação. 

2.3. Não poderão participar da licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
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ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

2.3.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 12 do art 92 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

0 impedimento de que trata o item 2.3.3 sera também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar 
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a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.3.1 e 2.3.2 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.7. 0 disposto nos itens 2.3.1 e 2.3.2 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidõnea nos termos da Lei nQ 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

3.3.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso III do art. 

59 da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas especificas. 

3.4. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° 

ao 39 do art 42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
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3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento 

no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3.2, 3.3.3 e 3.3.4 sujeitará o 

licitante as sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá as seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

73 3256-8100 
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3.9.3. 0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.3.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.11. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo próprio 

do sistema, que: 

4.3.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. P e no inciso Ill do art 

52 da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas especificas. 

4.4. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ P 

ao 32 do art 42, da Lei n.2 14.133, de 2021. 

4.5. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item; 

4.6. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar n2 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante As 

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
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julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá As seguintes regras: 

4.12. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.13. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. 0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.15. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.17. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

73 3256-8100 

ACE SEE NOSS° EFT E 

itubera.ba.gov.br 

0 prefeiturAmninct,aidet 

f 



DAVE DE 

ITUBERA 
NO CORAÇÃO 00 BAIXO SUL 

jug 12 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.18. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ NO 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA NO SISTEMA PORTAL 

COMPRAS PÚBLICAS, DEVERA SER CADASTRADO 0 VALOR GLOBAL POR 

LOTE E ANEXAR A PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL ESCRITA SEM 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE. 

4.19. POSTERIORMENTE, A EMPRESA ARREMATANTE, CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR SERA CONVOCADA A ANEXAR NO SISTEMA PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS A PROPOSTA DE PREÇOS DE PREÇOS FINAL ESCRITA 

COM OS PREÇOS UNITÁRIOS READEQUADOS AO VALOR PROPOSTO, 

PREFERENCIALMENTE EM ARQUIVO ÚNICO NO FORMATO PDF OU ZIP; 

4.20. A proposta deverá conter: 

4.21. Indicação do "menor valor do lote" que deseja participar considerando todas 

as informações deste edital, obrigatoriamente as contidas nos Anexos, para 

tanto se faz necessária à apresentação dos valores unitários, de cada item, 

utilizando duas casas decimais. (Exemplo: R$ 1,00). 

4.22. Descrição do objeto, contendo as informações similares ã especificação do 

Termo de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações: 

4.23. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

• valor unitário e total; 

• Descrição resumida do objeto. 

4.24. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.25. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.26. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.27. 0 prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.28. 0 licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, se o produto ofertado é manufaturado 

nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 

no Termo de Referência. 

4.29. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

4.30. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização dos Órgãos de Controle 

Externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

DA PROPOSTA FISICA 

4.31. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo V deste ato 

convocatório, redigida em (01) via em papel timbrado (dispensado o timbre 

para MEL) da licitante, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, sob pena de desclassificação, em estrita observância as 

especificações contidas neste edital, assinada a última folha e rubricada nas 

demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, devidamente 

identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

4.32. Razão Social, número de inscrição do CNPJ, telefone/fax/e-mail/contato da 

empresa. 
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4.33. Prego unitário e global expresso em moeda nacional, fixo e irreajustável, 

inclusas todas as despesas que forem devidas. 

4.34. mínimo de validade da proposta de preço é de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura, excluindo os prazos de recurso administrativo. 

4.35. A proposta deve, conforme as especificações deste Edital, precisar os serviços 

a ser executados e conter orçamento detalhado, com a expressa indicação do 

valor anual. 

4.36. Poderá ser exigido Planilha de custos unitários, para os licitantes classificados 

em primeiro lugar contendo os elementos de custos constantes no anexo V, 

dispensados para M El. 

4.37. Declaração de que a proposta apresentada contempla todas as despesas 

necessárias para a prestação dos serviços ou fornecimento do objeto desta 

licitação, com todos os insumos que compõem o prego tais como as despesas 

com os profissionais envolvidos, alimentação, fardamentos, proventos, 

encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 

fiscais, parafiscais, seguros, combustíveis e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, devendo o preço 

ofertado corresponder, rigorosamente, As especificações do objeto licitado, não 

cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 

de solicitar revisão de pregos por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

4.38. Havendo divergência entre os valores apresentados em algarismos e aqueles 

apresentados por extenso, a comissão de licitação considerará aqueles 

apresentados por extenso. 

4.39. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou 

assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura 

desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta 

licitação, na forma da Lei. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, ate a 

abertura da sessão pública. 

5.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeira e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. A licitante somente poderá oferecer lance percentual inferior ao último por ela 

ofertado e registrado no sistema. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de aproximadamente 1% (um por 

cento) do valor global estimado de cada grupo por lote da licitação. 

5.8. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.9. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10. 0 modo de disputa será o "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
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aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores aquela possam 

ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual sera sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

5.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.10.6. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas nesse 

item, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.10.7.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.10.8.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, sera de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 
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5.10.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.11. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

5.11. Após o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

5.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 

Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sell 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
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comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto n2 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.17.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.18. So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate sera aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 
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5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato continuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no Pais; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

n2 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao lance 

definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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5.19.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.19.3.0 resultado da negociação sera divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.19.4.A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. E facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende As condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ng 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente quanto A existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.3. Apresentar a Declaração Unificada, Conforme Anexo Ill deste edital 
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n°8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, 

art. 29, §1°). 

6.3.2. licitante sera convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido As ME/EPPs, a Pregoeira verificará 

se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.1 e 3.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, a Pregoeira examinara a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto a adequação ao objeto e A compatibilidade do prego em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer As especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

6.6.3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
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6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Município de Ituberd - BA, para orientar sua decisão. Caso o 0rgdo 

não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem 

parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só sera 

considerada após diligência da Pregoeira, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Pregos elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

sera convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poder A ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do prego e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

6.10.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substancia das propostas; 
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6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.12. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

6.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.14. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por copia. 

6.16. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública do Município de 

Ituberá, se houver, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei n° 14.133/2021. 

6.17. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
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6.18. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas especificas. 

6.19. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

6.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

6.21. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.22. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo de NO MÁXIMO 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação da Pregoeira. 

6.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sera permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

6.23.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

6.23.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas; 

6.24. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
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validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.25. Na hipótese de o licitante não atender As exigências para habilitação, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital. 

6.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

6.27. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparado deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

6.28. Previamente A celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto A 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - GEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Iniclôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

6.29. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
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de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.30. Para fins de habilitação, devera o contrato comprovar os seguintes requisitos: 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.31. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

6.32. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.33. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.briempresas-e-

negocios/pt-briempreendedor; 

6.34. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.35. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

6.36. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.37. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.38. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

73 3256-8100 
Puo 

ILLADerã - BA; CEP: ,,,15495-C17,00 

4,.cE E: Noss° srrE 
itubera.ba.gov.br 

prefeturnrynini paicle,tut) 

f preteft, , 



C I DAOE GC Or 

ITUBERA 
NO CORAÇÃO DO BAIXO SUL 

py 27 

referente a todos os créditos tributários federais e A Divida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

6.39. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.40. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Titulo VIL-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943; 

6.41. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.42. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

do domicilio ou sede do fornecedor, relativa A atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

6.43. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.44. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.45. Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 72, da 

Constituição Federal, através da apresentação de declaração que comprove a 

inexistência de menor no quadro da empresa, conforme descrito no Ar. 68, 

inciso Vida lei 14.133/2021. 
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DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.46. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei n-Q 14.133, de 2021, art 69, caput, inciso II); 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.47. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação que 

demonstrem capacidade operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

6.51.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

6.51.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

6.51.3. 0 fornecedor disponibilizard todas as informações necessárias á 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art 165 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

7.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 
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7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema sob pena de preclusão; 

7.3.2. a contagem de prazo para a intenção de recursos se iniciará 

imediatamente após a licitante ser declarada vencedora, ÚNICA E 

EXCLUSIVAMENTE em CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA destinado para 

esse fim. 

7.3.3. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer sera de 10 (dez) 

minutos, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema sob pena de 

preclusão. 

7.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da 

Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 

sera iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. 0 recurso sera dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

sera de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
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8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira 

durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou apes a 

negociação; 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

8.1.5. fraudar a licitação 

8.1.6. comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1. advertência; 

8.2.2. multa; 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa 

sera de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, A penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa sell facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 

8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Município de !tuber& pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §59, da Lei n.° 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de prego, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará As penalidades e A 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art 45, §42 da IN SEGES/ME n.o 73, de 

2022. 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
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no prazo de 15 (quinze) dias ateis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias ateis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual sera dirigido A autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias ateis, 

encaminhará o recurso com sua motivação A autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta A impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em 

sitio eletrônico oficial no prazo de até 3 (tees) dias úteis, limitado ao Ultimo dia 

útil anterior A data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica, em campo próprio do sistema. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 
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9.4.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município. 

10.2. A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: 10.000 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 10018 FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - FME 

PROVATIVIDADE: 12.361.10.2.039 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO DE 
DESPESA: 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 1.542. 

11. DAS DISPOSIÇOES GERMS 

11.1. Sera divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão sera 

automaticamente transferida para o primeiro dia ail subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrario, pela Pregoeira. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasilia - DF. 

11.1. 0 índice adotado para os futuros reajustes sera o Índice Nacional de Preps ao 

Consumidor Amplo (IPCA), a minuta do contrato disciplinará os reajustes. 

11.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação. 

11.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
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interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

11.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do inicio e incluir-se-6 o do vencimento. 56 se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

11.6. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecera as deste Edital. 

11.8. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) 

https://pncp.gov.br/app/editais. 

11.9. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - 

ANEXO II - 

ANEXO III - 

ANEXO IV -

ANEXO V - 

e endereço eletrônico: 

TERMO DE REFERENCIA 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA. 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A INEXISTÊNCIA DE 
MENOR NO QUADRO DA EMPRESA. 

MODELO DE PROPOSTA. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.2 022/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2 317/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

36 

1. DAS CONDIÇÕES GERMS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. AQUISIÇÃO DE CAMAS EMPILHÁVEIS INFANTINS A SEREM UTILIZADAS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES E PRÉ-ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE 

ITUBERA-BAHIA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

CAMA EMPILHAVEL INFANTIL - GRUPO I ITEM 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 

CAMA EMPILHAVEL INFANTIL EM 
ALUMÍNIO SEM EMENDAS, AS ESTRUTURAS 
DAS CAMAS DEVERÃO APRESENTAR 
ELEVADA RESISTÊNCIA A CORROSÃO E 
POSSUIR GARANTIA CONTRA CORROSÃO 
DURANTE TODA A VIDA ÚTIL DO PRODUTO, 
CONFORME CONDIÇÕES DE USO E 
MANUTENÇÃO PREVISTAS PELO 
FABRICANTE MAIOR RESISTÊNCIA. (ATÉ 
80KG) MONTAGEM DA ESTRUTURA 100% 
ATRAVÉS DE ENCAIXE 4 ALÇAS DE FECHO 
DE CONTATO PARA AJUSTE DA CAMINHA 
TELA VAZADA 100% POLIÉSTER; ANTE - 
MOM, ANTE -FUNGOS, ANTE CHAMAS, 
ANTE BACTERICIDA; 
DIMENSÕES: COMPRIMENTO: 136CM 
LARGURA: 54CM ALTURA: 14CM. 

Unid. 400 R$ 266,63 R$ 106.652,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 106.652,00 

- 0 valor global estimado para contratação sera R$ 106.652,00 (cento e seis mil, 

seiscentos e cinquenta e dois reais); 

- Composição de Preço realizada pelo Diretor do Departamento de Compras da 

Secretaria Municipal da Educação que teve como Base de Referência e média aritmética 
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de pregos realizada no dia 23/07/2026, por meio do Sistema Banco de Preço, portanto, 

compatíveis com valores praticados no mercado. 

1.2. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADAS DO ITEM 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O município de Ituberá - BA, está localizado no Território de Identidade do Baixo Sul da 

Bahia. Segundo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no censo de 2022, o 

Município possuía uma população de 21.902 habitantes (BRASIL, 2022)1. Ainda segundo 

o IBGE (2025), a população estimada no ano de 2025 é de 22.154 pessoas. 

Diante desse cenário, fica evidente a relevante importância do estudo em tela, haja vista 

que a oferta de camas empilháveis para os públicos da educação infantil, creche e da pré-

escola da Rede Municipal de Ensino, justifica-se pela necessidade de garantir condições 

adequadas de conforto, segurança, higiene e bem-estar As crianças atendidas na unidade 

de ensino do público supracitado, em atendimento As demandas da Secretaria Municipal 

da Educação. 

A educação infantil, creches e Pré-escola atendem crianças em fase de desenvolvimento 

que necessitam de momentos adequados de repouso e sono durante a jornada escolar. 

1 Fonte: Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/itubera/panorama, acessado em 25 de agosto de 
2026. 
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Dessa forma, é indispensável que os espaços destinados ao descanso disponham de 

mobiliários apropriado A faixa etária, que ofereça segurança, estabilidade, conforto e 

condições adequadas de higiene. 

A utilização de camas empilháveis infantis apresenta-se como uma forma adequada As 

necessidades da educação infantil, creches e Pré-escola, especialmente por serem 

desenvolvidas para o uso infantil e possibilitarem melhor organização dos ambientes. 

Quando não estiverem em uso, podem ser empilhadas, contribuindo para a otimização dos 

espaços físicos da educação infantil, creches e Pré-escola e facilitando as atividades de 

limpeza, higienização e organização dos ambientes. 

A oferta das referidas camas, também se mostra necessária para substituir ou 

complementar os equipamentos existentes, considerando a demanda crescente por vagas 

e a necessidade de estruturar adequadamente as unidades da Rede Municipal de Ensino. 

A disponibilidade de quantidade suficiente de camas apropriadas permite que cada 

criança tenha um espaço individual e adequado para o repouso, evitando a utilização de 

soluções improvisadas ou mobiliários inadequados A Finalidade. 

Além dos aspectos relacionados ao conforto, o atendimento A necessidade identificada 

contribuirá para a promoção de ambientes escolares mais seguros, organizados e 

compatíveis com as necessidades especificas da primeira infância, favorecendo uma 

rotina escolar adequada e proporcionando melhores condições para o desenvolvimento 

integral das crianças. 

Ressalta-se, ainda, que o atendimento a presente demanda, está alinhado ao dever da 

Administração Pública de assegurar condições apropriadas para a prestação dos serviços 

educacionais, especialmente no atendimento A educação infantil, garantindo 

infraestrutura e equipamentos compatíveis com as necessidades dos alunos e das 

unidades escolares. 
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Diante do exposto, a futura contratação, visa atender As necessidades da Secretaria 

Municipal da Educação, atendendo o interesse Público, proporcionando melhores 

condições de repouso As crianças, otimizando os espaços físicos das unidades, 

contribuindo para a melhoria da qualidade do atendimento educacional oferecido pela 

Rede Municipal de Ensino. 

3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) sua 

assinatura, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021. 

3.2. As entregas das camas empilháveis infantis sell realizada de forma parcelada, 

conforme necessidade da CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a 

formalização da Ordem de Fornecimento (OF) ou documento equivalente, respeitando as 

condições estabelecidas no pedido. A data de entrega será considerada como o dia em que 

os materiais forem disponibilizados no local designado pela CONTRATANTE. 

3.3. As camas empilháveis deverão ser entregues na Secretaria Municipal da Educação 

- SEMED na Av. Duque de Caxias, SN, Centro, Ituberd-Bahia, CEP: 45435-000, das 7h30 As 

12h00 e 13h30 As 16h00, a Ordem de Fornecimento (OF) ou documento equivalente 

poderá ser enviada por meio físico ou eletrônico (e-mail institucional), com antecedência 

minima de 2 (dois) dias úteis. 

3.4. Da responsabilidade pela montagem 

3.4.1.1. A empresa contratada será integralmente responsável pela montagem das 

camas, devendo realizar o serviço no local indicado pela Secretaria 

Municipal da Educação, utilizando mão de obra, ferramentas, equipamentos 

e demais materiais necessários A perfeita execução da montagem. 

3.4.1.2. A montagem deverá ser realizada de forma adequada, observando 

rigorosamente as especificações e orientações do fabricante, de modo a 

garantir a estabilidade, segurança, funcionalidade e adequado uso das 

camas. 
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3.4.1.3. Eventuais danos, defeitos ou avarias decorrentes de montagem 

inadequada serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, que 

deverá providenciar, sem ônus adicional para a Administração, a correção 

ou substituição dos itens eventualmente danificados. 

3.5. As camas empilháveis devem ser transportados em veículos adequados afim de 

não comprometerem a integridade dos mesmos. 

3.6. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições de uso, novos, 

sem uso anterior, com as embalagens originais intactas e acompanhadas de manuais, 

garantias e demais documentos exigidos para sua correta utilização, quando aplicável. 

3.7. As embalagens e os próprios produtos deverão conter, de forma clara e legível, as 

seguintes informações: nome do fabricante, número de série (se aplicável), modelo, data 

de fabricação, número do lote e demais dados exigidos pela legislação especifica do 

produto. 

3.8. A entrega deverá ser acompanhada da nota fiscal eletrônica, em conformidade 

com a legislação tributária vigente. E vedado o recebimento de quaisquer materiais sem 

a devida documentação fiscal. 

3.9. Os entregadores deverão estar identificados, com nome da empresa, uniforme ou 

crachá visível, e apresentar conduta respeitosa e higiene compatível com o ambiente 

institucional. 

3.10. 0 recebimento dos materiais ocorrerá: 

• Provisoriamente, no ato da entrega, mediante conferência física e 

documental por servidor responsável ou designado pela Secretaria 

solicitante, com emissão de termo de recebimento provisório; 

• Definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a entrega, 

mediante atestado de conformidade emitido pela unidade administrativa, 

após verificação do atendimento As especificações do edital e da 

integridade dos produtos. 

73 3256-8100 

iLl_rL15.7.;rvi • eA, riEP:45v —

.A.CEJ:3311 NOSSO SiTL 

itubera.ba.gov.br 

C) prefen- J F.0c 

f aile[i.L,Liet a 



C I OSOE D IE 

ITUBERA 
NO CORAÇÃO 00 SAIXO SUL 

41 

3.11. Todos as camas empilháveis infantis fornecidas deverão possuir garantia minima 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data do recebimento definitivo, período durante 

o qual a CONTRATADA permanecerá responsável por defeitos de fabricação ou 

funcionamento, sem ônus para a Administração. 

3.12. Os materiais que apresentarem incompatibilidade com as especificações técnicas, 

avarias ou defeitos serão rejeitados total ou parcialmente, devendo ser substituidos ou 

reparados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem qualquer ônus adicional para a 

Administração Pública. 

3.13. Antes da formalização ou prorrogação do contrato, a Administração verificará a 

regularidade fiscal da contratada, bem como as informações no Ceis e Cnep, além de 

emitir as certidões negativas pertinentes e juntá-las ao processo. 

3.14. Os aditamentos contratuais deverão ser feitos por escrito e juntados ao processo 

administrativo, devendo ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no site oficial do Município de Ituberd/BA. 

3.15. Não serão aceitos produtos que apresentem embalagens danificadas, violadas ou 

vencidas, ou que não estejam de acordo com o padrão de qualidade exigido. 

3.16. As despesas com frete, tributos, taxas e encargos correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA, sem direito a ressarcimento por parte do Município. 

3.17. Caso o produto esteja fora das especificações ou sofra avarias no transporte, o 

mesmo deverá ser substituído imediatamente, As expensas da CONTRATADA. 

3.18. A inspeção e fiscalização do fornecimento não eximem a CONTRATADA da 

responsabilidade quanto A qualidade dos produtos e A entrega nos termos pactuados. 

3.19. Ocorrendo indisponibilidade temporária do item contratado, a CONTRATADA 

deverá informar imediatamente A Prefeitura, por escrito, para evitar a interrupção do 

fornecimento. 
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4. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo 

de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

4.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

PREPOSTO 

4.5. A Contratada designara formalmente um preposto da empresa, antes do inicio da 

execução do objeto, com vistas a ser referência para dirimir problemas detectados na 

execução contratual e apresentar soluções para o adequado cumprimento do objeto. 

4.6. Atuar como a "voz" da empresa contratada, possuindo conhecimento profundo das 

obrigações contratuais. 

4.7. Manter um dialogo continuo com a administração, reportando o andamento da 

execução do objeto, destacando desvios e propondo soluções. 

4.8. Garantir que os produtos entregues estejam estritamente de acordo com as 

especificações técnicas, padrões de qualidade e prazos definidos no contrato. 

4.9. Agir proativamente na prevenção de conflitos e na mitigação de imprevistos que 

possam impactar o cronograma ou o custo do contrato. 

4.10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.10.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 304 de 20 de 
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agosto de 2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial; 

4.10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

4.10.3.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

4.10.4. Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

4.10.5. Para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

4.11. DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

4.11.1. Compete ao fiscal administrativo do contrato, observado o disposto na 

Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal N° 304 de 20 de agosto 

de 2024 e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 

especial: 

prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e 

formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 

solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

Ill examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias; 

IV atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
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V participar da atualização do relatório de riscos, (quanto for o caso) durante a 

fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, 

conforme o disposto no inciso XIV do caput do art. 20; 

VI auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração 

do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no 

inciso XV do caput do art. 20; e 

VII realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

4.12. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

4.12.1. Compete ao gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal n2

14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal N2 304 de 20 de agosto de 2024, e, nos 

seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica, administrativa e 

setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 18 do Decreto Municipal 

n2 304/2024; 

II ter conhecimento dos instrumentos licitatórios necessários, bem como da 

legislação correspondente para o procedimento de contratação; 

III propiciar o acesso do fiscal de contrato As informações, aos documentos e aos 

meios necessários ao exercício das atividades de fiscalização; 

IV acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, e informar A 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, sugerindo, 

quando for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, 

conforme previsão contida no Edital e/ou no instrumento contratual ou na 

legislação de regência; 

V acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o 
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fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais; 

VI coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo 

histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

VII controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim 

como de suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com 

antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a deflagração 

de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, quando admitida, com 

qualidade e em respeito à legislação vigente; 

VIII controlar os limites de acréscimo e de supressão nas obras, serviços ou 

compras, em conformidade com a lei; 

IX verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, 

examinar a possibilidade da sua substituição nos casos em que é permitido e 

providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme o caso; 

X analisar ou formular os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro, 

conforme o caso, submetendo-os à autoridade superior; 

XI coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 18 do Decreto Municipal nQ 

304/2024; 

XII elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do §3Q do art. 

174 da Lei nQ 14.133, de 1Q de abril de 2021, com as informações obtidas durante 

a execução do contrato; 

XIII apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório 

circunstanciado de gestão do contrato. 
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XIV coordenar a atualização continua do relatório de riscos durante a gestão do 

contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

XV emitir documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

conforme disposto em regulamento; 

XVI realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais; e 

XVII tomar providências para a formaliza* de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 12 de abril de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste Contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. A CONTRATADA, deve: 

a) Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na 

execução do contrato; 

b) Responsabilizar-se pela indicação dos profissionais, materiais, insumos e 

equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos 

serviços nas dependências do CONTRATANTE; 

c) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

d) Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas 

73 32S6-8100 
Rua Cei. 

itubsra - BA, CEP: 45435 

ACESSE NOSS° SHHE 

itubera.ba.gov.br 



C I OSOC CC 

ITUBERA 
NO CODACAO DO BAIXO SUL 

My 47 

as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, 

tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale 

refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

e) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da 

CONTRATANTE, no que se refere ao acesso as dependências do 

CONTRATANTE; 

Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução deste contrato; 

A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade. 

h) Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para 

fornecimento, com o intento de verificar as condições em que o item será 

entregue; 

Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por 

seus empregados quando da execução do fornecimento do objeto deste 

contrato; 

k) Substituir os materiais que, a juizo do representante da CONTRATANTE, 

não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo 

no prego contratado; 

1) Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com 

a FISCALIZAÇÃO do contrato, adotando as providências requeridas 

relativas ao fornecimento do objeto; 

m) Coordenar e controlar a execução do fornecimento contratado; 

n) Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, 

os encargos sociais devidos; 

g) 
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o) Responsabilizar-se por todos os encargos previdencidrios e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-

los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 

vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execução deste 

contrato; 

Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

r) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes 

desta contratação; 

s) A Contratada se obriga a cumprir, durante toda a vigência do contrato, as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

5.2.1. Adotar, na execução do objeto contratual, praticas de sustentabilidade e de 

racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo: 

a) Utilização de equipamentos com baixo consumo de energia; 

b) Utilização de técnicas mais eficientes e racionais. 

c) Indicar, no inicio da execução do contrato, endereço eletrônico 

institucional para recebimento de copia da ordem bancária e, se houver, 

de retenções, dos respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto 

de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto 

Sobre Serviços (DRISS). 

d) A execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar 

CONTRATANTE sobre eventuais alterações do endereço eletrônico 

institucional indicado no item anterior. 

p) 

tal 
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e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento A 

Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste 

contrato. 

5.2.2. A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 

a) Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de 

informações relacionadasa pessoas naturais identificadas ou identificáveis 

("Dados Pessoais") vigentes ou que entrarem emvigor na vigência deste 

Contrato; 

b) Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de 

alguma forma em violação das Legislações de Proteção de Dados Pessoais, 

especialmente quanto A confidencialidadedos dados pessoais; 

c) Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja As respostas 

ao titular de dados,nos termos da LGPD; 

d) Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores 

posturas e práticas parapreservar o direito A privacidade dos titulares e 

dar cumprimento As regras e princípios previstos na Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD; 

e) Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a 

conformidade com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais, 

respeitando as políticas e regras editadas ou que vierem a ser editadas 

pela CONTRATANTE no tocante ao armazenamento e tratamento de dados 

e informações pessoais, sem prejuízo do estrito respeito A LGPD, bem 

como quaisquer outras leis relativas à proteção de dados pessoais que 

vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência 

deste Contrato; 

Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de 

Dados Pessoais, resultante do objeto do presente contrato, e as medidas 

adotadas para a privacidade e segurança estejam em conformidade com as 
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Legislações de Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com a 

Política de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE e normativos 

correlatos; 

Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e 

auditoria, a qualquer tempo, no que se refere as obrigações relativas 

proteção de dados pessoais; 

h) Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado 

pela CONTRATANTEpara execução deste Contrato; 

Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a 

segurança dos Dados Pessoais, viabilizando à CONTRATANTE a coleta de 

termos de confidencialidade de todos os seus colaboradores vinculados a 

este Contrato; 

Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do 

presente contrato com a finalidade de cumprir com as respectivas 

obrigações contratuais; 

k) Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros 

para qualquer finalidadeque não seja o cumprimento de suas respectivas 

obrigações contratuais, com exceção, se for o caso, da subcontratação 

previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

1) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência. 

5.2.3. Sao expressamente vedadas a CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

b) A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parenteem linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
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terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação. 

c) A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal 

da CONTRATANTE,ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de 

ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 32 grau,durante a 

vigência deste Contrato. 

5.3. A CONTRATANTE, deve: 

a) Expedir Ordem de Compra ou qualquer outro documento hábil para 

descrever a demanda; 

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA As suas dependências 

para a execução doserviço; 

c) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelorepresentante ou preposto da CONTRATADA; 

d) Fica designado(a) como Gestora do Contrato, o(a) Sr. (a) EllsAngela de 

Assis Nascimento, Secretária Municipal da Educação e Gestora do Fundo 

Municipal de Educação - FME (DECRETO N2 412/2026, DE 28 DE JANEIRO 

DE 2026); 

e) Fica nomeado como Fiscal Administrativo do Contrato, (a) Sr.(a) 

Alessandra Couto da Silva, Coordenadora Pedagógica da Secretaria 

Municipal da Educação (PORTARIA DE PESSOAL N° 22/2026, DE 20 DE 

JANEIRO DE 2025); 

O Comunicar oficialmente A CONTRATADA qualquer falha verificada no 

cumprimento docontrato; 

Impedir que terceiros, sem autorização, executem os fornecimentos objeto 

deste contrato; 

h) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde 

que cumpridas pelaCONTRATADA todas as formalidades e exigências do 

contrato; 
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i) Disponibilizar as normas do CONTRATANTE referentes 

sustentabilidade, dando suporte à sua divulgação e verificando sua 

aplicação por meio de indicadores qualitativos e/ou quantitativos. 

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIC/10 E DE PAGAMENTO RECEBIMENTO 

6.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo fiscal 

técnico, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. 0 recebimento definitivo sera formalizado em até 5 

(cinco) dias úteis após a entrega, após analise integral da conformidade com as 

especificações contratuais. 

6.2. 0 fiscal técnico, quando houver, do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

6.3. 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo; 

6.4. 0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo; 

6.5. Os materiais/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

6.6. Quando a fiscalização for exercida por um Calico servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

6.7. 0 item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referencia, devendo ser determinada sua 

correta execução, sob pena de rescindir a contratação sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste ato convocatório. 

73 3256-8100 

ACE.SSL NOSSO SITE 

itubera.baçgov.br 

dOL, !LLIC, 

r:-efelt 

f preteitulauL tJera 



C i OlD IE De 

ITUBERA dico " 
NO CORAÇÃO 00 BAIXO SUL 

6.8. 0 recebimento dos itens dar-se-á definitivamente no prazo de 07 (sete) dias Ateis, 

contado da data de sua entrega, uma vez verificado o atendimento integral das 

especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, 

firmado pelo servidor responsável. 

6.9. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nQ 14.133, de 2021, 

comunicando-se A empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence A parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.11. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise previa à liquidação de despesa, não sera computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

6.12. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

DA LIQUIDAÇÃO 

6.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá no prazo 

de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

6.14. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido A metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei n2 14.133, de 

2021; 

6.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 
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6.15.1. o prazo de validade; 

6.15.2. a data da emissão; 

6.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.15.5. o valor a pagar; e 

6.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem Onus ao contratante; 

6.17. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art 68 da Lei no 

14.133, de 2021. 

6.18. A Administração deverá realizar consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 

para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.19. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade 

do contratado, sera providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.20. Ha() havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto â existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 
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6.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

6.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

6.23. 0 pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias 'Reis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

FORMA DE PAGAMENTO 

6.24. 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.25. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancaria para pagamento. 

6.26. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.27. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123. de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. 0 fornecedor sera selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

FORMA DE FORNECIMENTO 

7.2. 0 fornecimento do objeto sera forma única. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 

c) Lista de Inidemeos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.5. Para fins de habilitação, deverá o contrato comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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7.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negociosipt-

br/empreendedor;

7.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatorio de seus administradores; 

7.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobat6rio de seus 

administradores; 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

n° 5.452, de 12 de maio de 1943; 
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7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

7.20. Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 72, da 

Constituição Federal, através da apresentação de declaração que comprove a inexistência 

de menor no quadro da empresa, conforme descrito no Ar. 68, inciso VI da lei 

14.133/2021. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei n0 14.133, de 2021. art 69. caput. inciso II); 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.22. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da contratação que demonstrem 

capacidade operacional equivalente ou superior com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado; 
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7.22.1. Seri admitida, para fins de comprovação de quantitativo minim, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

7.22.2. As certidões ou atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

7.22.3. 0 fornecedor disponibilizard todas as informações necessárias A 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, copia do contrato que deu suporte A contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8. DAS SANÇÕES 

8.1. Nos termos do art 155 da Lei Federal 14.133/2021, 0 licitante ou o contratado sera 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa A inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) Dar causa A inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

I) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do 

termo de referência sem motivo justificado; 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 

g) 
h) 
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8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 

seguintes sanções, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.3.1. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 

o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.3.2. Para as infrações previstas nos itens a, b e c, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

8.3.3. Para as infrações previstas nos itens d, e, f, g eh, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

8.3.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.3.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 
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8.3.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos itens a, b e c, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de 'tuber& pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.3.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens d, e, f, g e h, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens a, b e c que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da 

Lei n.° 14.133/2021. 

8.3.8. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.3.9. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

8.3.10. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados. 

9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de 
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preços ao consumidor (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

i. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

iii. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

serd(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

iv. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 

a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

v. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do prego 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

vi. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

10. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 106.652,00 (cento e seis mil, 

seiscentos e cinquenta e cinco reais). 

11.DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

ORGAO: 10.000 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

UNIDADE: 10018 FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - FME 

PROWATIVIDADE: 12.361.10.2.039 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
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ELEMENTO DE 
DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE: 1.542. 

12.DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Vadilson Teles Santos, Assessor Técnico da Secretaria Municipal da 

Educação de Ituberá - BA. 

12.2. Elisángela de Assis Nascimento - Secretária Municipal da Educação de 

Ituberá - BA. 
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Ituberá - BA, 25 de setembro de 2026. 

VADILSON ES TOS 
Assessor Técnico da 

Secretaria Municipal da Educação 

LVaeLmen ELISANGIA DE ASSIS NASCIMENTO 
Secretária Municipal da Educação de Ituberá 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.2 022/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 317/2026 

ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2026 

64 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE ITUBERA E A EMPRESA 

)00000C. 

O MUNICIPIO DE ITUBERA através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUBERA - ESTADO 

DA BAHIA, com sede na Rua Cel. Barachisio Lisboa n2 91, Centro Ituberi/Bahia, CEP: 

45.435-000, neste ato representado pelo Sr. REGES JONAS ARAGA0 SANTOS, Prefeito 

Municipal, inscrito no CPF sob o n° 006.362.775-26, portador(a) da Carteira de Identidade 

n° 0767012801, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 

)000000X)00000a, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

)00000CXXXXXX, com sede na 

XX 

representada neste ato pelo Sr. 

inscrito no CPF/MF sob o n.2 XXXXXXXXXXX, doravante 

denominada simplesm-ente CONTRATADA, e o (a) Emparesa XXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2 XXXXXXXXXXXXX, sediado(a) na 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por X 

XXX 

XXX 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n2 e em observância as 

disposições da Lei n2 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.2

XX/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada. 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência. 

1.3.2. 0 Edital da Licitação. 

1.3.3. A Proposta do contratado. 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é até o dia XX de XXX de XX, contados da data 

de sua assinatura, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera 

contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 
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CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAVIES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas A execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

73 3256-8100 
Pua Cal, bcarachlsio Lisboa, , . Centr -

Ituberã BA, CEP 45455-000 

ACESSEINOSSO SUL 

itubera.ba.gov.br 

El ad 

o Prpfe 

f prefeitur5dei • 



C I OSOC Oi 

ITUBERA 
NO CORAÇÃO DO SAIXO SUL 

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 

(quinze) dias 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 

9.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990); 

9.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data de infcio da execução, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.Q 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.9 14.133, de 2021); 

9.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.9 14.133, de 2021); 
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9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inickineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

f. 

g. 
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h. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2°, da Lei n2 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei rt° 14.133, 

de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "1', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a. Moratória de 0,5% (zero virgula por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b. Moratória de 0,5% (zero virgula por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

b.1) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

c. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 
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d. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" 

do subitem 11.1, de 4% a 5% do valor do Contrato. 

11.2.1 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% 

a 4% do valor do Contrato. 

11.2.2 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 

2% a 3% do valor do Contrato. 

11.2.3 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 

1% a 2% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações. 

11.2.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §99, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.2.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.2.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.2.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei 

n° 14.133, de 2021). 

11.2.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

11.2.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei ng 
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.3 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei ng 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.4 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021). 

11.5 0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Leis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n9 14.133, de 2021). 
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11.6 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 

14.133/21. 

11.7 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

12.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

73 3256-8100 
- Centro 

ACESSE NatcCO OIL 

ituberalm.gov.br 



C I DADE DE 

ITUBERA 
NO conano 00 BAIXO SUL 

75 

12.3.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 0 termo de extinção, sempre que possível, sera precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que sera concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

12.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

13.1. 

13.2. 

13.3. 

13.4. 

13.5. 
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13.6. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art 

132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
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bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021: 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ituberd - Bahia para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art 92, §1°, da Lei n2 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes 

Ituberd - BA, XX de XXXX de 2026. 

MUNÍCIPIO DE ITUBERA - BA 
CNPJ N° 14.195.333/0001-28 

REGES JONAS ARAGA0 DOS SANTOS 
PREFEITO 

EMPRESA 
CNPJ n.° 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF n2 XXXXXXXXXXXX 

1 - Testemunha 2 - Testemunha 

Nome:  Nome: 

CPF:  CPF: 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N. 022/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2 317/2026 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Ituberd-Bahia. 

)95 78 

1. Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  , com 

sede/residente na   através de seu representante legal infra-

assinado, que: 

2. ( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar Federal n° 123/06 e alterações posteriores, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

3. ( ) Declaramos, para os fins do disposto no art 63, inc. I, da Lei Federal n° 14.133, de 

2021, que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

4. ( ) Declaramos para os fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal n° 14.133, de 

2021, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

5. ( ) Declaramos para os fins do disposto no art. 63, § 1° da Lei Federal n° 14.133, de 

2021, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

6. ( ) Declaramos e atestamos para os fins do disposto no art 63, § 2° da Lei Federal n° 

14.133, de 2021, de que conhecemos o local e as condições de realização do serviço, bem 
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como, tomamos conhecimento de todas as informações e das condições para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7. ( ) Declaramos que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

8. ( ) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

proponente é o(a) Sr.(a)  Portador(a) do RG sob n9

  e CPF n9  , cuja função/cargo 

 (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 

pela assinatura do contrato. 

9. ( ) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 

que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

10. E-mail: 10000C 

11. Telefone: (XX) XXXXVOCXX 

12. ( ) Declaramos que caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em 

protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena 

de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

13. Nomeamos e constituímos o senhor(a) , portador(a) do CPF/MF 

sob n.9 , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 

contrato, referente ao Pregão Eletrônico n9 XXX/2026 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 

Contrato. 

Observação: Observar atentamente o edital e seus anexo a solicitação de 
declarações outras que não se encontram nesta Declaração Unificada, sobretudo, 

no item de Qualificação Técnica. 
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Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 

Local e data 

Assinatura do Representante Legal 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ  
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.° 022/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 317/2026 

ANEXO IV - MODELO DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A INEXISTÊNCIA DE MENOR 

NO QUADRO DA EMPRESA 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A INEXISTÊNCIA DE MENOR NO 
QUADRO DA EMPRESA (Lei n.° 9.854/99) 

A 

Prefeitura Municipal de Ituberd - BA 

Ref.: Pregão Eletrônico N.° XXX/2026 

A empresa   inscrita no CNPJ n.2 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)   portador(a) da 

Carteira de Identidade n.2 e do CPF n.° , DECLARA, para fins do 

disposto no Inciso VI do art. Ar. 68 da Lei n.° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, c/c o 

Inciso X)XIII, do art 72, da Constituição Federal de OS de outubro de 1988, acrescido pela 

Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.° 4.358, de 05 de 

setembro de 2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e nem menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir 

de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Local e data 

Assinatura do Representante Legal 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.° 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.° 022/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 016/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 317/2026 

ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA 

A 

Prefeitura Municipal de Ituberd - BA 

Ref.: Pregão Eletrônico N.° XXX/2026 

82 

ITEM UNID. 
ESPECIFICAÇÃO DO 

PRODUTO 
QUANTIDADE VLR.UNIT. VALOR GLOBAL 

Validade da proposta:  
PREGÃO ELETRôNICO. 

(mínimo 60 dias), contados da data da sessão do 

DECLARO que a proposta apresentada atende todas as especificações exigidas no Termo 

de Referência - Anexo I do Edital. 

DECLARO que os preps acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

referentes ao objeto licitado. 
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Local e data 

Assinatura do Representante Legal 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razão Social da Empresa 

CNPJ n.2 
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